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ANEXO X 

 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N.º         / 2023. 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA 

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO E 

EXECUÇÃO DE REFORMA DOS 3º, 4º, 9°, 10° E 11º 

PAVIMENTOS, PARTE DO G3, REFEITÓRIO E 

SALA DOS MOTORISTAS DO IMÓVEL SITUADO 

NA AV. NOSSA SENHORA DE COPACABANA 

493,INCLUINDO A MODERNIZAÇÃO DOS 

ELEVADORES. QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

COMPANHIA DE TRANSPORTES SOBRE TRILHOS 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – RIOTRILHOS, 

COMO CONTRATANTE E A EMPRESA  , COMO 

CONTRATADA. 

 

 
A COMPANHIA DE TRANSPORTES SOBRE TRILHOS DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO - RIOTRILHOS, inscrita no CNPJ sob o nº 04.611.818/0001-00, com sede à Avenida 

Nossa Senhora de Copacabana, nº 493, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 

representada Diretor-Presidente Rafael Machado Quaresma, portador da Carteira de Identidade n.º 

12301696-6, expedida pelo SEEC/RJ, inscrito no CPF sob o n.º 109.231.537-30 e por seu Diretor 

de Administração e Finanças Marco Aurelio Jabour Brunet, portador da Carteira de Identidade n.º 

116333188-8, expedida pelo IFP/RJ e a empresa  inscrita   no   CNPJ   nº 

   daqui por diante denominada CONTRATADA, representada
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neste ato por , cédula de identidade n.º , resolvem 

celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviço de Engenharia, em decorrência do 

resultado da LICITAÇÃO PRESENCIAL, com fulcro no artigo 51 da Lei 13.303/16, do 

tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em regime de empreitada POR PREÇO UNITÁRIO n.º 

/ , realizada por meio do processo administrativo n.º SEI-100002/000992/2023, 

homologada por Resolução da Diretoria Executiva da RIOTRILHOS, datado de   e     

publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro n.º         de          , que se regerá 

pelas normas da Lei Federal 13.303 de 30 de junho de 2016, pelo Regulamento Interno 

de Licitações e Contratos da RIOTRILHOS – RILC, pela Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, pela Lei Estadual n.º 287, de 4 de dezembro de 1979, pelo 

Decreto nº 42.063, de 6 de outubro de 2009, Decreto nº 46.642, de 17 de abril de 2019 e 

do instrumento convocatório, do projeto básico e demais anexos do edital e a Proposta do 

Licitante vencedor, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e 

incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 
O objeto do presente Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO E 

EXECUÇÃO DE REFORMA DOS 3º, 4º, 9°, 10° E 11º PAVIMENTOS, PARTE DO G3, 

REFEITÓRIO E SALA DOS MOTORISTAS DO IMÓVEL SITUADO NA AV. NOSSA 

SENHORA DE COPACABANA 493, INCLUINDO A MODERNIZAÇÃO DOS 

ELEVADORES. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: A presente licitação rege-se pelo tipo MENOR PREÇO GLOBAL e 

será executado segundo o regime de execução por EMPREITADA POR PREÇO 

UNITÁRIO, conforme Lei nº 13.303/16, cujo objeto pode ser definido pelas Planilhas 

Orçamentárias e Memorial Descritivo do Projeto Básico, o presente documento Projeto 

Básico e do Edital e seus anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR DO CONTRATO 
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O valor total do presente Contrato é de R$ (  

reais), discriminado de acordo com a Planilha integrante da Proposta de Preços e o 

Cronograma Físico-Financeiro, anexo ao Edital, apresentado pela RIOTRILHOS. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO 

 

O prazo máximo para a execução dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias, e o prazo 

de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de dd/mm/aaaa, desde 

que posterior à data de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial, valendo a data 

da publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data 

convencionada nesta cláusula. 

 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: – O prazo contratual poderá ser prorrogado, na forma 

prevista da Lei n.º 13303/2016 e dos artigos 143, 156 e 157 do RILC - RIOTRILHOS. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO: – Na contagem dos prazos, é excluído o dia do início e 

incluído o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem em dia de expediente 

no órgão ou entidade. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO: – Os prazos de cumprimento das etapas são aqueles 

constantes do cronograma físico - financeiro, anexo ao Edital e ao Projeto Básico podendo 

ser prorrogados nas hipóteses previstas na Lei 13.303/2016. 

 
PARÁGRAFO QUARTO: – Considerando que o contrato de obras é por escopo, o 

término do prazo não é causa suficiente para a extinção do ajuste, cabendo ao 

CONTRATANTE apurar se as razões que inviabilizaram a execução do objeto, no prazo 

inicialmente avençado, decorreram de atuação deficiente da CONTRATADA.
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PARÁGRAFO QUINTO: - O CONTRATADO, quando não puder cumprir os prazos 

estipulados para o cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação, deverá 

apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, acompanhada de pedido de 

prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, 

estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições deste contrato, 

ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração 

em documento contemporâneo à sua ocorrência. 

 
CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

 

Os pagamentos em relação ao objeto contratual serão realizados por ocasião da conclusão 

de cada ETAPA do cronograma físico-financeiro (Anexo II-A), após a emissão do 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA ETAPA pela COMISSÃO DE 

RECEBIMENTO e mediante autorização do GESTOR DO CONTRATO, conforme os 

termos estabelecidos no item 12 do Projeto Básico (Anexo II do edital) e serão efetuados, 

obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente da instituição financeira 

contratada pelo Estado, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário 

até a assinatura do contrato. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em 

localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou 

caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão 

de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter 

conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante 

crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus 

financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela 

CONTRATADA. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A cada 30 (trinta) dias fará a CONTRATADA a emissão 

das faturas dos serviços realizados, aceitos e verificados em conformidade com as etapas 
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estabelecidas no cronograma físico-financeiro (Anexo II-A) e obedecido o sistema de 

medições previsto na CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, a contar 

da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

 
PARÁGRAFO QUARTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação 

com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 

 
PARÁGRAFO QUINTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer  fatura 

por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo 

a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

 
PARÁGRAFO SEXTO – A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a 

fatura, o comprovante de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes 

na obra. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 

que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de 

atualização financeira pelo INPC/IBGE e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro 

rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste contrato serão feitos 

mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 

 
PARÁGRAFO OITAVO – O pagamento por eventuais serviços ou itens não previstos, 

desde que devidamente justificados e previamente aprovados pela RIOTRILHOS será 

feito com base no custo unitário constante do Sistema EMOP. Os itens novos não 

constantes do Sistema EMOP terão seus preços limitados aos indicados nos sistemas de 

orçamentação de obras, ou, em caso de inexistência nestes, ao menor preço obtido junto 

à no mínimo três fornecedores especializados. 
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PARÁGRAFO NONO – O pagamento de serviços executados antes das datas previstas 

nos cronogramas (obras adiantadas) dependerá das disponibilidades de caixa do    

CONTRATANTE, observado o percentual de desconto a que se refere ao PARÁGRAFO 

SÉTIMO. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO – O pagamento somente será liberado mediante apresentação, 

pela CONTRATADA, dos seguintes documentos, que deverão estar dentro dos 

respectivos prazos de validade, quando for o caso: 

a) respectivas medições, faturas e notas fiscais; 

b) comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária; 

c) comprovante de recolhimento da contribuição do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS; 

d) Cópia do documento de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, emitida pelo 

CREA ou CAU , a ser apresentado no caso da realização da primeira medição ou quando 

houver alteração do profissional responsável. 

 
PÁRAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Somente serão pagos os quantitativos 

efetivamente medidos pela fiscalização, justificando-se nos autos toda e qualquer 

divergência em relação à estimativa. 

 
PÁRAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, 

caso a contratada não esteja aplicando o regime de cotas de que trata o inciso XXVII, da 

cláusula nona, suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade 

apontada pelo órgão de fiscalização do contrato. 

 
PÁRAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - É vedada a antecipação de pagamentos, visto 

que gera risco à administração, com possível danos ao Erário Público e, 

consequentemente, responsabilização do ordenador de despesa em caso de não 

cumprimento da etapa antecipada. 
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PÁRAGRAFO DÉCIMO QUARTO - A Nota Fiscal a ser emitida pela própria 

CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos 

documentos de habilitação e nas propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, 

subsequentemente à efetiva prestação de serviços e deverá ser entregue no órgão 

CONTRATANTE para atesto do serviço e posterior pagamento, não se admitindo notas 

fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ. 

 
PÁRAGRAFO DÉCIMO QUINTO - Caso, excepcionalmente, o objeto também 

contemple fornecimento de mercadoria ou bem sujeito à incidência do ICMS, o licitante 

cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá apresentar 

proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ nº 

26/2003 e a Resolução SEFAZ nº 971/2016, sendo este valor considerado para efeito de 

competição na licitação. 

 
CLÁUSULA QUINTA: DO REAJUSTE 

 

 

Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, poderá o 

contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pela EMOP. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A prorrogação de prazos a pedido da CONTRATADA, e 

sem culpa do CONTRATANTE, não enseja reajuste ou correção. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Será objeto de reajuste apenas o valor remanescente e 

ainda não pago. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – As partes convencionam que o prazo decadencial para o 

Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade 

Protocoladora do contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice ajustado 

contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do 

Código Civil. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DA GARANTIA 
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A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de 

garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em 

qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 70 da Lei n.º 13.303/16 e artigos 145 a 148 

do RILC - RIOTRILHOS, a ser restituída após sua execução satisfatória. A garantia 

deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos: 

 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante 

a execução do contrato; 

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 

 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras 

contratações, salvo após sua liberação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor da proposta vencedora seja inferior a 80 % 

(oitenta por cento) do menor valor a que se referem os incisos I e II, §3° do art. 56, da Lei 

n.º 13.303/2016, será exigida para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, 

dentre as modalidades previstas no parágrafo 1º do art.70 da Lei n.º 13.303/2016, igual à 

diferença entre o valor resultante do parágrafo 3º do art. 56 da Lei Federal n.º 13.303/2016 

e o valor da correspondente proposta. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O levantamento da caução contratual por parte da 

CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da 

interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente, após a aceitação 

definitiva da obra. 

 
PARÁGRAFO QUARTO – Em caso de rescisão decorrente de ato praticado pela 

CONTRATADA, a garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que 
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promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da 

caução prestada e o débito verificado. 

 
PARÁGRAFO QUINTO – Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, o 

CONTRATANTE se utilizará da garantia dada para a finalidade de se ressarcir de 

possíveis prejuízos que lhe venham a ser causados pela CONTRATADA, na 

recomposição das perdas e danos sofridos. A CONTRATADA ficará obrigada a 

reintegrar o valor da garantia no prazo de 5 (cinco) dias úteis seguintes à sua notificação. 

 
PARÁGRAFO SEXTO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 

72 da Lei Federal n.º 13.303/2016, a CONTRATADA deverá complementar, no prazo de             

72 (setenta e duas) horas, o valor da caução para que seja mantido o percentual de 5 % 

(cinco porcento) do valor do Contrato. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Nos casos em que valores de multa venham a ser 

descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e 

duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos necessários à realização do objeto correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

FONTE:     

PROGRAMA DE TRABALHO:     

NATUREZA DA DESPESA:    

 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subseqüentes correrão 

por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de 

cada exercício. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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   I.            Proporcionar todas as condições necessárias para que o licitante vencedor possa 

cumprir o objeto da licitação; 

 II.            Prestar todas as informações solicitadas pela licitante vencedora; 

 III.            Efetuar o pagamento dos serviços prestados, conforme estipulado no Projeto 

Básico; 

 IV.            Analisar a documentação apresentada para pagamento e verificar a sua 

conformidade com a execução dos serviços; 

V.            Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais conforme determina o Decreto Estadual n° 45.600/2016; 

 VI.            A RIOTRILHOS é reservada o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 

plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o 

cumprimento das especificações e condições do objeto contratado; 

VII.            Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado, 

de forma que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

VIII.            Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no contrato; 

 IX.            Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como, atestar na Nota 

Fiscal a efetiva execução do objeto; 

X.            Vetar o emprego de qualquer equipamento e/ou serviços que considerar 

incompatível com as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que 

possa ser inadequado, nocivo ou prejudicial à saúde dos empregados; 

 XI.            Designar servidor ou Comissão de Fiscalização para proceder aos recebimentos 

provisórios e definitivos do objeto contratado, ou rejeitá-lo; 

XII.            Fornecer à CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos que 

possuir e pertinentes à execução do objeto; 

XIII.            Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares 

contratuais cabíveis observados o contraditório e ampla defesa; 

XIV.            Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou 

imperfeições no fornecimento ou qualquer irregularidade encontrada, fixando prazo para 

sua correção; 
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XV.            A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem 

como por qualquer dano causado à terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

XVI.            Analisar todos os documentos entregues pela CONTRATADA, recusando-os 

caso não atendam às especificações constantes do Projeto Básico e/ou memorial 

descritivo; 

XVII.            Demais obrigações constantes do Edital e do Projeto Básico. 

 

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

 

       I.    Cumprir todas as exigências constantes do Edital e seus Anexos e da proposta, em 

especial os documentos da contratação e a legislação vigente; 

 II.       Entregar o objeto contratado de acordo com as exigências estabelecidas neste Projeto 

Básico; 

 III.            A CONTRATADA deverá acatar a todas as exigências do RIOTRILHOS, 

sujeitando- se à sua ampla fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 

atendendo às reclamações formuladas; 

 IV.            Seguir o cronograma físico e as etapas de execução dos serviços, realizando com 

zelo e fidelidade a prática da boa execução dos serviços, não se admitindo modificações 

sem a prévia consulta e concordância da fiscalização, à qual se compromete, desde já, 

submeter-se; 

V.            Informar sempre que for iniciar uma atividade ou quando da sua conclusão, 

mantendo estreita comunicação com a fiscalização; 

VI.            Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo 

modificações sem a prévia consulta e concordância da RIOTRILHOS; 
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VII.            Tomar todas as providências necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, 

arcando com todas as despesas, sem ônus adicional a RIOTRILHOS; 

VIII.            Promover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos 

ocupacionais aos seus empregados (Saúde e Segurança do Trabalho), bem como 

fornecer os equipamentos de proteção individuais – EPI’s necessários, tais como 

óculos, luvas, aventais, máscaras, calçados apropriados, protetores auriculares, etc., 

fiscalizando e exigindo que os mesmos cumpram as normas e procedimentos 

destinados à preservação de sua integridade física; 

 IX.            Manter, durante a execução dos serviços, o pessoal devidamente uniformizado, 

limpo, em boas condições de higiene e segurança, identificados com crachás e 

usando equipamento de proteção individual (EPI) apropriado, devendo o uniforme 

apresentar a logo da RIOTRILHOS, neste último caso, quando solicitado; 

X.            Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares da RIOTRILHOS, porém, 

sem qualquer vínculo empregatício com a RIOTRILHOS, cabendo à licitante 

vencedora todos os encargos e obrigações previstas na legislação social e trabalhista 

em vigor; 

 XI.            Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidente do trabalho, quando os seus técnicos e empregados 

forem vítimas, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles; 

XII.            Pagar em dia os salários e demais benefícios aos seus empregados, bem como 

recolher, no prazo legal, todos os encargos e tributos; 

XIII.            Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das        

atividades objeto deste TR, sem prévia autorização da RIOTRILHOS; 

  

XIV.            Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 

despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
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empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes 

de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de 

lei, ligadas ao cumprimento do Edital; 

XV.            Quanto a questões de natureza fiscal, a CONTRATADA deverá atentar para o 

cumprimento do recolhimento do ISSQN, conforme a legislação aplicável, evitando 

que venha a ocorrer recolhimento, ao município, inferior ou superior ao especificado 

em sua proposta; 

XVI.            No caso de irregularidades que venham a surgir ou ser detectadas, quando da 

aceitação e / ou dentro do prazo de garantia, a CONTRATADA deverá reparar, 

corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e 

exclusivamente por sua conta e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não 

maior que o original, os serviços recusados e aqueles com defeitos, incorreções, 

erros, falhas ou imperfeições, inclusive por emprego de mão de obra, acessórios 

impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para 

justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título; 

XVII.            Assumir todos os custos advindos de qualquer sinistro ocorrido com os 

equipamentos, danos materiais, morais e pessoais causados por/a terceiros e também 

em razão de colisão, incêndio, roubos, furtos e demais riscos; 

XVIII.            Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que 

prejudiquem o andamento dos serviços; 

XIX.            A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelos encargos sociais e trabalhistas 

relativos aos contratos de trabalho dos empregados envolvidos na execução do 

contrato; 

XX.            A CONTRATADA deverá observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, 

previdenciária, fiscais, seguros e quaisquer outras não mencionadas, bem como o 

pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta do 

contrato, isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade; 
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XXI.            Responder por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas a Legislação 

Tributária, Trabalhista, Previdenciária ou Securitária e decorrentes da execução do 

presente Termo; 

XXII.            A CONTRATADA se responsabilizará pela segurança do trabalho de seus 

funcionários e pelos atos por eles praticados, responsabilizando-se, ainda, por 

eventuais danos pessoais e materiais causados por/a terceiros; 

XXIII.            A CONTRATADA deverá fornecer os serviços de acordo com as especificações 

descritas neste Projeto Básico, devendo refazê-los ou substituí-los, sem ônus para a 

CONTRATANTE, caso seja observado que os serviços fornecidos sejam de baixa 

qualidade; 

XXIV.            A CONTRATADA deverá manter, durante a vigência do contrato, as condições 

de habilitação e qualificação necessárias para a contratação com a Administração 

Pública, apresentando, sempre que exigidos, os comprovantes de regularidade fiscal, 

jurídica, técnica e econômica; 

XXV.            A CONTRATADA não deverá transferir a outrem, no todo ou em parte, as 

obrigações assumidas no certame; 

XXVI.            A CONTRATADA deverá solicitar a aprovação do Gestor e/ou Fiscal do contrato 

para execução de serviços necessários não constantes do escopo da Ordem de 

Serviço ou procedimentos não previstos no contrato; 

XXVII.            A CONTRATADA deverá propor a RIOTRILHOS alternativas técnicas para 

solução de problemas que venham ocorrer no transcurso dos serviços, levando em 

consideração os aspectos técnicos e econômicos envolvidos, de modo a reduzir 

incertezas; 

XXVIII.            Destinar equipes e pessoal suficiente para o desenvolvimento de trabalhos 

considerando casos de simultaneidade de ações e solicitações a serem realizadas; 

XXIX.            Disponibilizar pessoal devidamente habilitado para a função a ser exercida para 
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a execução dos serviços, observando, rigorosamente, todas as prescrições relativas 

às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo 

considerada, nesse particular, única empregadora; 

XXX.            Disponibilizar uniformes, acessórios e equipamentos de segurança, conforme 

exigências das Normas Reguladoras vigentes, sobre Segurança e Medicina do 

Trabalho, fiscalizando a sua utilização pelos funcionários; 

XXXI.            Adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos materiais e 

pessoais a terceiros, pelos quais será inteiramente responsável; 

XXXII.            Responsabilizar-se por quaisquer casos atípicos não mencionados neste Projeto 

Básico, submetendo-os à apreciação e decisão da fiscalização; 

XXXIII.            Durante a execução do contrato, caso haja revisões e/ou alterações nas normas 

técnicas aplicáveis ao escopo da sua execução, os serviços que ainda não foram 

executados deverão seguir as normas atualizadas, sem ônus para o 

CONTRATANTE; 

XXXIV.            Os custos com transporte de funcionários, materiais, alimentação, hospedagem, 

dentre outros, para o fiel cumprimento dos serviços, ficará por conta da 

CONTRATADA, independentemente do local da realização dos serviços ou do 

número de viagens (visitas in loco) necessárias para a sua execução devendo esses 

custos estar incluídos no preço ofertado; 

XXXV.            A CONTRATADA terá a obrigação de fornecer, em qualidade e quantidades 

adequadas, materiais e equipamentos necessários à perfeita execução contratual, que 

devem guardar conformidade com as especificações dos Projetos Básicos e 

Executivos, com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 

e demais normas técnicas pertinentes, a serem atestadas pelo CONTRATANTE; 

XXXVI.            Providenciar, junto ao CREA/RJ ou CAU/RJ, a devida Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, 

relativa aos serviços do objeto contratual, de acordo com a legislação vigente; 
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 XXXVII.            A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 

decorrentes do contrato, não transfere a RIOTRILHOS responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a 

CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa 

ou passiva, com a RIOTRILHOS; 

  

XXXVIII.            Assumir a responsabilidade por acidentes causados por problemas mecânicos, 

de vícios do veículo e seus componentes ou quaisquer outros problemas ocasionados 

por veículos ou equipamentos, caso se aplicar; 

XXXIX.            Manter atualizados todos os documentos de habilitação; 

XL.            Assumir a inteira responsabilidade pelo cumprimento das normas e legislação 

ambientais aplicáveis; 

XLI.            Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, mantendo o 

local de trabalho adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança; 

XLII.            Assumir a responsabilidade exclusiva, sem ônus para a CONTRATANTE, por 

quaisquer danos e degradações diretas ou indiretas, que porventura causadas ao meio 

ambiente ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços; 

XLIII.            Assumir a responsabilidade, sem ônus para a CONTRATANTE, pela completa 

desmobilização de todas as estruturas e equipamentos de apoio que venha instalar 

para a execução dos serviços; 

XLIV.            Observar na execução das obras, as normas de acessibilidade das pessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em especial o Decreto n. º 

5.296, de 02.12.04 e a NBR 9050; 

XLV.            Observar as normas relativas à gestão de resíduos da construção civil; 

XLVI.            Na forma do disposto no Decreto Estadual n.º 40.647 de 08.03.07, se obriga a 
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não utilizar qualquer tipo de asbesto/amianto no objeto deste contrato ou de qualquer 

outro produto que contenha essa fibra; 

  

XLVII.            Na forma da Lei Estadual nº 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais 

empregados alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por 

cento) a 5% (cinco por cento) dos seus postos de trabalho com beneficiários 

reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte 

proporção:  

  

(inciso incluído pela Resolução PGE nº 3.996/2016 de 13.12.2016). 

I - até 200 

empregados............................................................ 2%; 

II - de 201 a 

500...................................................................... 3%; 

III - de 501 a 

1.000................................................................. 4%; 

IV - de 1.001 em diante. 

........................................................ 5%. 

  

  

XLVIII.            A CONTRATADA se obriga a afastar ou substituir, dentro de 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer funcionário de seu quadro, que, por solicitação dos fiscais 

da RIOTRILHOS, devidamente justificada por escrito, não deva continuar a 

participar da prestação dos serviços; 

XLIX.            Emitir as licenças pertinentes (ambiental, obras); 

  L.            Manter atualizados todos os documentos de habilitação, bem como as licenças 

necessárias ao seu funcionamento; 
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 LI.            Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, mantendo o 

local de trabalho adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança; 

LII.            Assumir a responsabilidade exclusiva, sem ônus para a CONTRATANTE, por 

quaisquer danos e degradações diretas ou indiretas, porventura causadas ao meio 

ambiente ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços especificados no 

presente Projeto Básico; 

LIII.            Assumir a responsabilidade, sem ônus para a CONTRATANTE, pela completa 

desmobilização de todas as estruturas e equipamentos de apoio que venha a instalar 

para a execução dos serviços; 

LIV.            Assumir a inteira responsabilidade pelo cumprimento das normas e legislação 

ambientais aplicáveis. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA: DA EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA 

As obras objeto deste contrato serão executadas sob a direção e responsabilidade técnica 

do(a)    Engenheiro(a) , que fica autorizado(a) a 

representar a CONTRATADA em suas relações com o CONTRATANTE. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA se obriga a manter o(a) engenheiro(a) 

acima indicado(a) como Responsável Técnico na direção dos trabalhos e no local das 

obras até o seu final. A substituição do Responsável Técnico poderá ser feita por outro de 

igual lastro de experiência e capacidade, cuja aceitação ficará a exclusivo critério do 

CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: DA FISCALIZAÇÃO 

 

 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas e condições 
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avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do cronograma físico-financeiro, 

Projeto Básico e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências 

da inexecução total ou parcial. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada por Gestor e 

fiscalizada por Comissão de Fiscalização a ser designada, pela presidência da 

RIOTRILHOS, que determinará o que for necessário para o fiel cumprimento das 

obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, bem como diligenciar 

a regularização de falhas. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar 

todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela 

fiscalização, obrigando-se a lhe fornecer todos os dados, elementos, explicações, 

esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários 

ao desempenho de suas atividades. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A instituição e a atuação da fiscalização pelo 

CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de manter fiscalização própria, 

competindo-lhe fazer minucioso exame da execução das obras, de modo a permitir que, 

a tempo e por escrito, sejam apresentadas à  Fiscalização todas as divergências ou dúvidas 

porventura encontradas que venham a impedir o bom desempenho do contrato, para o 

devido esclarecimento. 

 
PARÁGRAFO QUARTO – Deverão os fiscais do contrato, acompanhar e fiscalizar a 

execução do objeto, anotando em registros próprios todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas e defeitos 

observados. 

 
PARÁGRAFO QUINTO – As decisões e providências que ultrapassarem a competência 

do representante da CONTRATANTE deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo 

hábil para a adoção das medidas convenientes. 
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PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, se procederá à 

fiscalização do regime de cotas de que trata o inciso XXVII, da cláusula nona, realizando 

a verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: DA RESPONSABILIDADE 

 

 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida 

essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da 

execução por órgão da Administração. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caberá à CONTRATADA arcar com todas as despesas 

relativas ao prêmio do Seguro de Risco e Responsabilidade Civil do Construtor, ficando 

condicionado o pagamento, de toda e qualquer fatura, à apresentação da apólice de seguro 

em vigor. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA manterá na forma da lei, seguro total 

obrigatório contra acidentes de trabalho, correndo exclusivamente às suas expensas 

quaisquer despesas não cobertas pela respectiva apólice. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Correrão por exclusiva conta, responsabilidade e risco da 

CONTRATADA, às consequências que advierem de: 

 
a) sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão, inclusive de seus empregados 

e prepostos; 

b) imperfeição ou insegurança nas obras e/ou nos serviços; 

c) falta de solidez das obras e/ou serviços executados, mesmo verificada após o termino 

deste contrato; 

d) violação do direito de propriedade industrial; 

e) furto, perda, roubo, deterioração, ou avaria dos maquinários, equipamentos e materiais 
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utilizados na execução de obras e/ou serviços; 

f) ato ilícito ou danoso de seus empregados ou de terceiros, em tudo que se referir às 

obras e aos serviços; 

g) esbulho possessório; 

h) infiltrações de qualquer espécie ou natureza; 

i) prejuízos causados à propriedade de terceiros. 

 
 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, 

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, 

fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a 

qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos como condição 

do pagamento dos créditos da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: DO DIÁRIO DE OBRAS 

 

A CONTRATADA fornecerá e manterá, no local da obra, um DIÁRIO DE OBRAS, com 

todas as folhas devidamente numeradas e rubricadas pelo seu representante e pela 

Fiscalização, no qual serão obrigatoriamente registrados: 

 
I – pela CONTRATADA: 

a) as condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 

b) as falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas a sua ingerência; 

c) as consultas à Fiscalização; 

d) as datas de conclusão de etapas caracterizadas, de acordo com o cronograma 

aprovado; 

e) os acidentes ocorridos no decurso do trabalho; 

f) as respostas às interpelações da Fiscalização; 

g) a eventual escassez de material que resulte em dificuldade para a obra; 

h) outros fatos que, a juízo da CONTRATADA, devam ser objeto de registro; 

II – pela Fiscalização: 

a) o atestado da veracidade dos registros efetuados pela CONTRATADA; 
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b) o juízo formado sobre o andamento da obra, tendo em vista os projetos, 

especificações, prazos e cronogramas; 

c) as observações cabíveis a propósito dos lançamentos da CONTRATADA; 

d) as respostas às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA; 

e) as restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do 

desempenho da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; 

f) a determinação de providências para o cumprimento do projeto e especificações; 

g) outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente aos trabalhos de 

fiscalização. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO: Ao final da obra, o Diário referido será de propriedade do 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA: DO REGIME DE EXECUÇÃO 

A execução das obras objeto do presente contrato obedecerá ao Projeto Básico e ao 

Projeto Executivo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA: DO CRONOGRAMA 

O programa mínimo de progressão dos trabalhos e do desenvolvimento das obras 

obedecerá à previsão das etapas mensais constantes do Cronograma Físico-Financeiro 

(Anexo II). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA: DAS MEDIÇÕES 

A CONTRATADA deverá apresentar, até 30 (trinta) dias contados do recebimento do 

Memorando de Início, como uma das condições para emissão da primeira medição: 

 
a) O Plano de Segurança no Trabalho a ser implementado na execução dos serviços, com 

base nas características das obras a serem executadas e os riscos inerentes; 

b) O visto do CREA-RJ, caso a CONTRATADA seja de outro Estado da Federação. 

 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As medições serão efetuadas de acordo com o avanço 
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físico real dos serviços, devendo estar de acordo com os cronogramas apresentados, 

justificando-se eventual divergência. As medições serão feitas ao final de cada mês pela 

fiscalização, observados os critérios de qualidade e de acordo com as especificações 

técnicas do projeto. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – As medições dos serviços corresponderão àqueles efetivamente 

realizados e seu perfeito cumprimento, consoante o regime de execução por preço unitário 

adotado, cabendo à fiscalização efetuar os levantamentos dos serviços executados. Será elaborada 

memória de cálculo das medições (elaboração dos croquis de cálculo das quantidades medidas) 

com identificação dos locais da sua realização e registros fotográficos correspondentes. 

PARÁGRAFO QUARTO - Os serviços serão medidos, de acordo com os eventos 

preestabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela CONTRATADA. 

 
PARÁGRAFO QUINTO - Para efeito de medição, cada evento poderá ser subdividido 

em parcelas. Cada parcela corresponde ao percentual de execução de um evento qualquer, 

estabelecido para ser realizado em um determinado mês. 

 
 

PARÁGRAFO SEXTO - Cada parcela, de cada evento, deverá identificar claramente o 

que será realizado e medido em cada mês, como parte do evento. Considera-se etapa o 

conjunto de parcelas previstas para serem realizadas em um determinado mês. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO - As medições das parcelas concluídas, após o prazo previsto 

no Cronograma Físico Financeiro contratual, poderão ser efetivadas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades previstas. 

 
PARÁGRAFO OITAVO - No caso de ocorrer antecipação da execução física, dentro 

do período, numa ou em mais parcelas ou etapas do cronograma, esta poderá ser 

considerada para efeito de medição, desde que a parcela seguinte seja atingida e exista 

saldo de empenho para sua cobertura. 
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PARÁGRAFO NONO - Se, para um determinado evento, o cronograma estiver 

atrasado, o mesmo somente será considerado atendido no momento em que os percentuais 

acumulados executados coincidirem ou ultrapassarem os previstos, podendo ser medido 

juntamente com as demais parcelas previstas para a etapa em andamento. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO - Somente poderá ser efetivada a medição dos eventos que 

atingirem o percentual previsto para a etapa, caso não haja atraso superior a 3 (três) meses 

de um dos eventos previstos nas etapas anteriores. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Se não ocorrer a conclusão total da parcela 

prevista, o evento não será medido na etapa.   Ocorrendo atraso superior a 03 (três) meses 

de um dos eventos previstos nas etapas anteriores, a etapa total não será medida. 

 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Nenhuma medição será processada se a ela não 

estiver anexado um  relatório de controle da qualidade, contendo os resultados dos ensaios 

devidamente interpretados, caracterizando a qualidade do serviço executado. Não será 

motivo de medição em separado: mão-de-obra, materiais, transportes, equipamentos e 

encargos. No processo de medição deverá constar a real alíquota de ISSQN adotada pelo 

Município. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá apresentar, junto 

com as medições de serviço, todos os documentos comprobatórios da regularidade fiscal 

quanto aos débitos trabalhistas, tributários, FGTS, INSS, Receita Federal. 

Serão adotadas as seguintes ações em caso de descumprimento das obrigações   

citadas acima: 

I. Retenção das notas fiscais ou faturas em valor proporcional ao inadimplemento, 

até que a situação seja regularizada; 

II. Retenção da garantia contratual prestada para cobertura dos casos de 

descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária da 
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CONTRATADA 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – A RIOTRILHOS, no prazo de até 08 (oito) dias  

úteis, após a medição, entregará à CONTRATADA o cálculo da medição, para fins de 

faturamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força 

de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas nos artigos 72 e 81, da Lei n.º 

13.303/2016, e nos artigos 156 e 157 do RILC-RIOTRILHOS, mediante termo aditivo. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, e mediante termo aditivo, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários na obra, no montante de até 50% (cinquenta por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos 

supervenientes alocados, na matriz de riscos, como de responsabilidade da contratada. 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA: DA ENTREGA E ACEITAÇÃO DA 

OBRA 
 

 

 

I. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA 

comunicar, por escrito e mediante protocolo.  

    

II. O recebimento provisório da conclusão ficará a cargo da RIOTRILHOS, assim como 

por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 

pelas partes em até 15 (quinze) dias úteis da comunicação escrita da 

CONTRATADA. 

 

III. Caso o Aceite Provisório não seja assinado pelas partes, dentro do período de 15 
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(quinze) dias úteis da comunicação escrita do contratado, deverá ser nomeada uma 

comissão de aceitação provisória pela autoridade competente. 

  

IV. O Recebimento Definitivo ficará a cargo de comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 

decurso do prazo de observação que comprove a adequação do objeto aos termos 

contratuais. 

    

V. O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a 

responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita 

execução do Contrato. 

  

VI. Salvo se houver exigência a ser cumprida pela CONTRATADA, o processamento 

da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 15 dias 

úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da 

RIOTRILHOS. 

 

VII. A CONTRATADA é responsável por danos causados à CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou 

reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo 

acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 

VIII. A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes 

de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais 

oriundos da execução do contrato, podendo a CONTRATANTE, a qualquer 

tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos. 

  

IX. A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão 

Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, 

inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, 

do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991 e o Certificado de Regularidade do FGTS – 

CRF, assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre 

que expirados os respectivos prazos de validade. 

    

X. A ausência da apresentação dos documentos mencionados no inciso IX ensejará a 

imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 

(dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual 

aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou 

parcial destas obrigações no prazo assinalado. 

 

XI. Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido. 

 



 
 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES E MOBILIDADE URBANA 

COMPANHIA DE TRANSPORTES SOBRE TRILHOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – RIOTRILHOS 

 

 

XII.  No caso do inciso XI, será expedida notificação à CONTRATADA para 

apresentar prévia defesa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, para dar início ao 

procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 1 (um)ano. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA: DA FORÇA MAIOR 

Os motivos de força maior que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas 

e o prazo do contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento 

protocolado. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas 

em ocorrências não comunicadas e não aceitas pela Fiscalização, nas épocas oportunas.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os motivos de força maior poderão autorizar a 

suspensão da execução do contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 

É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do contrato e a contagem dos 

prazos, devidamente justificado, pelo Diretor do Setor requisitante e Ratificada pela 

Diretoria Executiva. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA: DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE, pela inexecução total 

ou parcial de suas cláusulas e condições, nos termos dos artigos 174 a 177, do 

Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Companhia de Transportes sobre 

trilhos do Estado do Rio de Janeiro – RILC RIOTRILHOS. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente 

motivados nos autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito 

ao contraditório e à prévia e ampla defesa. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, 

independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a 

partir da publicação em Diário Oficial. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Além das demais sanções administrativas cabíveis, ficará 

a CONTRATADA sujeita à multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o saldo 

reajustado dos serviços não executados, sem prejuízo da retenção de créditos, e das perdas 

e danos que forem apuradas. 

 
PARÁGRAFO QUARTO – Rescindido o contrato, a Administração assumirá 

imediatamente o seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar. 

 
PARÁGRAFO QUINTO – Decretada a rescisão por culpa da CONTRATADA, a 

mesma somente terá direito ao recebimento das faturas relativas às obras executadas até 

a data da rescisão e apenas daquelas que estiverem em condições de aceitação. 

 

PARÁGRAFO SEXTO – Decretada a extinção do contrato sem que caiba culpa à 

CONTRATADA, a mesma será ressarcida dos prejuízos comprovados que houver 

sofrido, tendo ainda direito a: 

 
a) devolução da garantia; 

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

c) pagamento do custo de desmobilização, caso haja. 

 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

I.            As sanções administrativas a serem aplicadas em decorrência de atraso 

injustificado na execução do contrato são sujeitas ao contratado a multa de mora. 

II.           A multa a que alude o item 14.1 não impede que a RIOTRILHOS rescinda o 

contrato e aplique as outras sanções previstas neste Edital. 
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 III.           A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 

garantia do respectivo contratado. 

 IV.     Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela RIOTRILHOS ou, ainda, quando for  caso, 

cobrada judicialmente. 

 

V.           Pela inexecução total ou parcial do contrato a RIOTRILHOS poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:      

a)  advertência; 

 

b)  multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

 

 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a RIOTRILHOS, por prazo de até 2 (dois) anos. 
 

 IX.           Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela RIOTRILHOS ou cobrada judicialmente.    

X.            As sanções previstas nos incisos I e III do item poderão ser aplicadas juntamente 

com a do inciso II, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser 

apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 XI.           A sanção prevista no inciso III do item 14.5 poderá também ser aplicadas às 

empresas ou aos profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.  

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a RIOTRILHOS em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA-TERCEIRA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, 

inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, 

quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em 

face do CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados 

judicialmente. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou 

comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao 

pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) 

sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de 

processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) 

sobre o valor em litígio. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: FUSÃO, CISÃO E INCORPORAÇÃO 

 

 

Nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer, a critério do 

CONTRATANTE e desde que mantidas as condições de habilitação e qualificação 

técnica, econômica e financeira exigidas no edital, a sub-rogação, por termo aditivo, do 

objeto deste Contrato para a pessoa jurídica empresária resultante da alteração social; 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: DA EXCEÇÃO DE 

INADIMPLEMENTO 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da 

CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, 

administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção 

unilateral do serviço. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – A suspensão do contrato, a que se refere o art. 175, IX, do 

RILC-RIOTRILHOS, se não for objeto de prévia autorização da Administração, de forma 

a não prejudicar a continuidade dos serviços públicos, deverá ser requerida judicialmente, 
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mediante demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do contrato, 

sendo vedada a sua suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

DO CONTRATO 

Fazem parte integrante do presente contrato: 

a) o Edital e seus Anexos; 

b) a Proposta da CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA-SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO 

CONTRATO 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 

(vinte) dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por 

conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, 

para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por 

este. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do 

instrumento, partes, objeto, prazo, número do empenho e fundamento do ato. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA-OITAVA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A subcontratação de empresa para a execução de parte 

dos serviços do objeto será permitida para as atividades que não constituam o escopo 

principal do objeto (parcelas de maior relevância), até o limite de 30% do valor do 

orçamento, desde que comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e a 

qualificação técnica necessária à execução da parcela da obra ou do serviço 

subcontratado, e havendo limite vinculado à parcela de maior relevância esta constará 

previamente do edital. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A subcontratação não exclui a responsabilidade do 

contratado perante a RIOTRILHOS quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço 
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prestado. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A RIOTRILHOS não será responsável solidária ou 

subsidiariamente por quaisquer obrigações da subcontratante ou da subcontratada perante 

seus empregados ou terceiros. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - É vedado o pagamento direto ao subcontratado, salvo no caso 

de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP). 

 

PARÁGRAFO QUINTO - É vedada a subcontratação de empresa ou consórcio que tenha 

participado: 

I   – do procedimento licitatório do qual se originou a contratação; 

II   – direta ou indiretamente, da elaboração de projeto básico ou executivo. 

 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA-NONA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em 

parte, a não ser com prévio e expresso consentimento da CONTRATANTE e sempre 

mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial 

do Estado do Rio de Janeiro. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e 

obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos 

no instrumento convocatório e legislação específica. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, 

poderá a RIOTRILHOS consentir na cessão do Contrato, desde que esta convenha ao 

interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no Edital da Licitação, nos 

seguintes casos: 

  I  - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual; 
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II  - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas 

modalidades de Convite ou Tomada de Preços. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não 

importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-

CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO QUARTO: Aplicam-se à cessão contratual as disposições referentes à 

subcontratação, no que couber. 

 

 CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DA POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO 

I.  Pelo presente instrumento contratual, a CONTRATADA se compromete a observar as 

normais legais vigentes no país, incluindo, mas não se limitando, à Lei Anticorrupcao (Lei 

nº 12.846/2013) e à Lei contra a Lavagem de Dinheiro (Lei nº 12.846/2013), bem como se 

obriga a agir em consonância às políticas internas da CONTRATANTE. 

II.  A CONTRATADA declara, por livre manifestação, não estar envolvida, direta ou 

indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, diretores, sócios, 

consultores ou partes relacionadas, em qualquer atividade ou prática que caracterize 

infração administrativa nos termos da Lei Anticorrupcao. 

III.  A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não forneceu, pagou ou 

autorizou o pagamento, nem concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor a 

qualquer pessoa ou entidade, pública ou privada, com o objetivo de beneficiar-se ou 

beneficiar a CONTRATANTE ilicitamente e se compromete a não fazê-lo durante toda a 

vigência do presente contrato. 

IV.   As partes se comprometem a não contratarem como empregados ou firmarem 

qualquer forma de relacionamento profissional com pessoas físicas ou jurídicas envolvidas 

em atividades criminosas, em especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis 

anticorrupção e de lavagem de dinheiro. 
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V.  A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por 

escrito, a respeito de qualquer suspeita ou violação das legislações vigentes, bem como em 

casos em que obtiver ciência acerca de qualquer prática de suborno ou corrupção. 

VI. O descumprimento pela CONTRATADA das normas legais anticorrupção e do 

disposto neste Contrato será considerado uma infração grave e implicará na possibilidade 

de rescisão do instrumento contratual pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus ou 

penalidade, respondendo a CONTRATADA, ainda, sobre eventuais perdas e danos. 

 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA  - DO FORO DE ELEIÇÃO 

Fica eleito o foro da Cidade do Rio de Janeiro, para dirimir qualquer litígio decorrente do 

presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
E, por estarem assim justos e acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas 

neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual forma 

e teor, depois de lido e achado conforme, em presença das testemunhas abaixo firmadas. 

 
Local,       de de         . 

 

(NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE CONTRATANTE) 

 

(CONTRATADA) 

 

TESTEMUNHA 

CPF: 

 

TESTEMUNHA 

CPF: 
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